Veículo de informação da Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB) Ano VII  Nº 171  19 de Março de 2008

Transformar o mundo pelo feminismo

 








ARTICULANDO  Eletronicamente





ARTICULANDO Eletronicamente





19 de Março de 2008





Articulando Eletronicamente  Ano VII nº 171 19  Março 2008 Coordenação editorial: Secretaria Executiva da AMB Textos: Silvia Camurça e Paula de Andrade.  Edição: Paula de Andrade /   � HYPERLINK "mailto:amb@soscorpo.org.br"��amb@soscorpo.org.br�� HYPERLINK "mailto:amb@soscorpo.org.br"�� � PRODUZIDO EM SOFTWARE LIVRE





Novo Plano de 


Políticas para Mulheres�





�Já está no site da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (� HYPERLINK "http://www.presidencia.gov.br/spmulheres"��www.presidencia.gov.br/spmulheres�) o II Plano Nacional de Políticas para Mulheres produzido pela Secretaria para responder às deliberações da II CNPM.


O lançamento, no último dia 6, no Palácio do Planalto, em Brasília, foi muitíssimo prestigiado por ministérios e pela Presidência da República, um indicador dos avanços na institucionalidade das políticas no plano federal.�� 


O II PNPM inclui seis novas áreas, definidas na II Conferência: Participação das mulheres nos espaços de poder e decisão; Desenvolvimento sustentável no meio rural, na cidade e na floresta, com garantia de justiça ambiental, inclusão social, soberania e segurança alimentar; Direito à terra, moradia digna e infra-estrutura social nos meios rural e urbano, considerando as comunidades tradicionais; �Cultura, comunicação e mídia não-discriminatórias; Enfrentamento ao racismo, sexismo e lesbofobia; e Enfrentamento às desigualdades geracionais que atingem as mulheres, com especial atenção às jovens e idosas.


�Numa primeira impressão, fica evidente que o II Plano afasta qualquer risco de segmentação da Política Nacional para as Mulheres, por apresentar ações em diferentes áreas do Governo Federal, envolvendo vários ministérios. 
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Intercâmbio entre feministas 


debate violência contra a mulher





Discutir os contextos de aparente não violência contra as mulheres é o objetivo do terceiro encontro do Processo de Formação, Articulação e Intercâmbio sobre Violência contra as Mulheres na América Latina, que acontece de 26 a 30 deste mês, em Vitória (ES).


Participam militantes da AMB, de 21 estados do país, que integram o Comitê Político Nacional, além das convidadas que vão contribuir no diálogo sobre políticas públicas e na oficina de apresentação de experiências, que precede o encontro (será realizada dias 24 e 25, também em Vitória). 


Nesse terceiro encontro da formação nacional, o debate sobre as situações de violência contra as mulheres vai partir das experiências trazidas por mulheres de um assentamento do MST, na Bahia, de uma comunidade quilombola do Espírito Santo e de uma localidade ribeirinha do Acre. Ao todo, serão 45 participantes, incluindo educadoras do Coletivo Leila Diniz e do SOS Corpo, responsáveis pelo Processo.


Resistência e transformação social 


De acordo com a pesquisadora Verônica Ferreira (SOS Corpo), o seminário vai buscar identificar e refletir sobre a violência em contextos onde o existe o mito de comunidade como um coletivo harmônico, onde é mais fácil identificar a violência que vem de fora e onde a violência contra as mulheres não é vista como um problema. Em geral, nesses contextos, a resistência das mulheres é uma atitude individual. Para Verônica, “O desafio é manter a resistência e a luta coletiva, sem fazer da identidade ou da necessidade de coesão um mecanismo que se sobreponha às relações desiguais”. Ou seja, como manter a luta coletiva dessas comunidades e, ao mesmo tempo, transformar as relações entre mulheres e homens? 


Ainda segundo Verônica, esta perspectiva de revelar a violência contra as mulheres onde ela é invisível, onde não é considerada como um problema, é próprio da ação feminista: há algumas décadas, as mulheres feministas apontaram como as relações afetivas, as famílias e o ambiente doméstico não são lugares de proteção para as mulheres. 


O primeiro e o segundo encontro da Formação Nacional da AMB foram realizados ano passado, em Salvador e Belém, respectivamente. Abordaram a violência contra a mulher em contextos de violência urbana e de conflitos agudos, decorrentes de políticas de desenvolvimento. Nos dois momentos, participaram  feministas de outras organizações da América Latina. 





 Memória da


Cumbre da Esperança


 �  Lançada na último dia 5, no consulado da Bolívia, no Rio de Janeiro, a publicação-memória da histórica Cumbre Social por la Integración de los Pueblos, realizada em dezembro de 2006, na cidade de Cochabamba, na Bolívia, por iniciativa da Aliança Social Continental e Movimento Boliviano pela Soberania e Integração Solidária dos Povos contra os Tratados de Livre Comércio (TLC) e a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). A edição e distribuição é da Fundación Solon (Bolivia).





  A Cumbre de Cochabamba foi chamada da Cumbre da Esperança, por representar a expressão mais acabada de nossa disposição de luta para que os processos de integração na região latino-americana possam colocar-se a serviços do bem-estar e dos direitos humanos dos povos. Da Cumbre de Cochabamba participaram como representantes da AMB: militantes dos fóruns de mulheres do Espírito Santo, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e Roraima. 


    Mais informações:    


    funsolon@funsolon.org    � HYPERLINK "http://www.funsolon.org/"�� �
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Entre os dias 4 e 6 deste mês, os movimentos de mulheres que integraram o Fórum Itinerante e Paralelo sobre Previdência Social (FIPPS, 2007), reuniram-se em Brasília para lançar o Relatório sobre o processo de luta pelos direitos das mulheres, ano passado. (Veja em: www.articulacaodemulheres.org.br)


O documento foi entregue em audiências no Ministério da Previdência, Ministério do Trabalho, Secretaria Especial de Políticas para Mulheres e na primeira audiência pública da Subcomissão Especial de Defesa das Mulheres, que é parte da Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal.


Uma delegação de quinze militantes dos movimentos atuou nas audiências. Estiveram presentes representantes da maioria dos movimentos que fazem o Fórum: Articulação de Mulheres Brasileiras, Movimento de Mulheres Camponesas, Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas, Campanha Nacional pela Aposentadoria das Donas-de-Casa, Articulação de Mulheres Negras Brasileiras e Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu. Coube à AMB a responsabilidade de produzir o documento e a organização da agenda, que incluiu reunião dos movimentos e um debate sobre autonomia econômica das mulheres, promovido numa parceria entre o Fórum de Mulheres do Distrito Federal e a CUT/DF.


Resultados


Nas audiências junto ao Ministério do Trabalho e da Previdência ficou evidente a distância entre o pensamento do governo e as proposições dos movimentos de mulheres, no que diz respeito  à concepção de direito previdenciário. Para nós, este direito deve ser universal, para todas as mulheres e não apenas para quem pode pagar contribuição previdenciária.


Depois das audiências, e considerando o que há de comum em todos os posicionamentos dos ministérios, ficou a certeza da necessidade de seguirmos com a aliança das mulheres, do campo e da cidade, na luta por direitos previdenciários. Portanto, o Fórum terá continuidade em 2008: está previsto um seminário nacional para maio, que deverá aglutinar mais setores de mulheres trabalhadoras. O evento contará com o apoio da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM). Com a ministra Nilcéa Freire também ficou acertada a continuidade do Grupo de Trabalho sobre Previdência, instalado na SPM em 2007.





CONtextos


  Nesta edição, anexamos manifesto da Ruta Pacífica de las Mujeres (Colômbia), divulgado dia 14 último. A Ruta é uma proposta política feminista, de caráter nacional, que trabalha pela solução  negociada do conflito armado na Colômbia e pela visibilidade dos efeitos da guerra na vida das mulheres. No documento, repudia as ameaças do grupo paramilitar “Águilas Negras” contra Marina Gallego, coordenadora nacional de Ruta Pacífica de las Mujeres. No mesmo arquivo, aproveitamos para circular o documento, lançado em fevereiro deste ano, no qual a Ruta conclama a realização de um Acordo Humanitário e repudia não apenas o seqüestro como prática de guerra, como também o resgate militar das pessoas seqüestradas. 


   No segundo arquivo, segue a Declaração da Aliança Social Continental sobre a Unasul (veja nota nesta edição).





Previdência Universal:


um direito a ser conquistado





EM DEFESA DE 


ALIMENTOS SAUDÁVEIS 


Solidariedade feminista 


às mulheres da Via Campesina��





Alimentar-se para viver, este é o marco ético-político da discussão sobre agricultura entre as mulheres da Via Campesina. 


Na semana do 8 de março, elas realizaram uma série de ações diretas, em diferentes estados brasileiros, com o objetivo de chamar atenção da sociedade para os problemas dos monocultivos da soja, da cana e do eucalipto, que concentram terra e riqueza, e deterioram o solo e as águas subterrâneas.��


Em Brasília, os movimentos de mulheres reunidos no FIPPS [veja nota ao lado], puderam acolher e expressar solidariedade às companheiras do Rio Grande do Sul, reprimidas violentamente pela polícia daquele estado e que viajaram para fazer denúncias na capital federal.�


�No Senado, onde a AMB e o Movimento de Mulheres Camponesas (MMC) falaram em audiência na Comissão Especial de Defesa da Mulher (CEDH-Senado), foi cedido espaço para uma representante da Via denunciar as agressões sofridas. Acertou-se uma visita da Comissão ao Rio Grande do Sul, cuja governadora, Yeda  Crusius,  também foi convidada a comparecer à mesma audiência pública onde o movimento fez a denúncia. A governadora, afinal, não compareceu.��


Que cresça entre todas nós a consciência pelo direito humano universal à alimentação saudável, produzida de forma justa, solidária e sustentável. Toda solidariedade feminista às mulheres da Via Campesina.





Feministas em destaque





Dentro das comemorações pelo Dia Internacional da Mulher, a coordenadora geral do Coletivo Leila Diniz e integrante da secretaria executiva da AMB, Analba Brazão, recebeu a medalha de mérito Nísia Floresta, em solenidade no salão nobre do Palácio Felipe Camarão, em Natal (RN). A medalha é uma homenagem da prefeitura local, que instituiu um prêmio  simbólico às mulheres que, pela sua obra ou atividade, tenham contribuído para o desenvolvimento da cidade ou tenham se destacado em ações de interesse social. 


Conforme declaração da equipe do Leila Diniz, Analba é “mulher negra e feminista, com mais de 25 anos de militância, fazendo frente na luta pelos direitos das mulheres nos espaços políticos de Natal, do Brasil e representando o feminismo em conferências, manifestações e encontros pelo mundo afora”. Salve Analba !





Unasul em debate�


Com o objetivo de debater os rumos da União das Nações Sul-Americanas (Unasul), foi realizada dias 12 e 13 deste mês, no Rio de Janeiro, uma reunião de militantes latino-americanos da coordenação da Aliança Social Continental (ASC), do Jubileu Sul e da Rebrip. Pela Rebrip, participaram feministas do GT Gênero, entre as quais, integrantes do MMNEP, da AMB/RJ, da Gendac (PI) e da secretaria executiva da AMB, além do Instituto Equit, que coordena o GT.


Criada pelos presidentes de doze países da região, em 2004, a Unasul, que inicialmente teve o nome Comunidade Sulamericana de Nações, é mais um dos espaços institucionais de construção da integração entre os países na América do Sul. Atualmente, reúne o Peru, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Paraguai, Suriname, Uruguai e Venezuela.


  No seminário, foram apontados os interesses em disputa na União, principalmente os defendidos por diferentes setores de empresas nacionais e transnacionais, com sede na região, e os interesses dos governos e seus projetos de desenvolvimento. 


Na avaliação da ASC, a Unasul ainda não responde inteiramente ao pleito dos movimentos sociais por uma integração orientada para a efetivação dos direitos humanos dos povos na região, razão pela qual o seminário aprovou uma declaração final, que foi entregue aos delegados dos países reunidos, na mesma data, no Palácio Itamaraty, no Rio de Janeiro. Veja seção CONtextos. 








